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COÍIÍÍRAÍO Í{t 0291/20ãl
pRocfsSo ADM| ÍusrnAnvo r oÍrt/2022
PREGÃo ErgÍRôNtco Nr 045/2022

pelo pÍesente instrumento particular de contrato, de um lado a SUPERINTENDÊNCn EXECUTIVA DE

MOBILIDADE URBANÂ SEMOB de Santa Rita - Ente de Direito Público, inscrita no CNPJ/MF sob o ne

15.556.66710001.42, com sede na Rua Juarez Tevora, ne 93 - Centro, Sãnta Rite/PB, neste eto representado

pelo superintendente JosÉ ALvEs DE MORAI' portador do cPF ne, (8.069.834-87, doÍavante simplesmente

CONTRATANTE, E dO OUTTO IAdO SI}IÂLVIDA . DISPOSÍTIVOS DE SEGUMNCÂ VIARIA LTDÀ CNPJ NC

04.523.923/0001-89, localizado nâ AV PRESIDÊNTE DUTRA, no 12 - lote 02 - IMBIRIBEIRA- CEP 51.19G505

- RECTFE - PE, neste ato representado pelo sócio BERNARDO AMAnAL UMONGI, com cPF sob no.

030.921.904-32, doravante simplesmente CONTRÂT DÀ decidiram âs partes contÍatantes âssinar o

presente contrâto, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

r.ctÁ§rjumffitmA-o6FuNDAlrEiIro§Docot{lnAl& :' "'{: rii'ii',':li''r'l
1.1 Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico ne 046/2022, processada nos termos

da Lei Federal ns 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal ne 8.666, de 21 de

Junho de 1993; Lei ComplementaÍ ne 123, de 14 de Dezembro de 2006; oecreto Federêl nc 3.555, de 08

de Agosto de 2000; Lei Complementar 1.47l21f4; Oêcreto FedeÍal n 8.538 de 06 de outubro de 2015;

Decreto Municipal ne 38, de 24 de outubro de 2017; Decrêto Municipal ne 79, de 04 de outubro de 2021;

Decreto Federal n' 10.024 de 20 de setembÍo de 2019, e legislação pertinente, consideradas as alterôções

posteriores das referidas normas.

2. CúUST'LÂ SEGUTEA. DO OEJETO DO CII{TRAIO:
2.1 o presente contrato tem poÍ objeto: coNTRATAçÃo DE EMPRE5A ESPECIALIZADA NA PRESTAçÃo DE

SERVTço5 TNTEGR DOS, PARA DlsPONlBltlzÂçÃO, OPERAçÃO E MANUTTNçÂO EM SISIEMAS DE

vtDEoMoNtroR MEuro, PARA ATENDER As NECESSTDADES DA SUPERINTENDÊNCIA EGcuTwA DE

MOBTUDAOE URBANA, SEMOB, DO MUNICíPIO DE SAtrrA RrÀ P8'

2.2 A execução do objeto deverá obedecer rigorosamente às condições expressas neste instrumento,

proposta apresentada, Pregão Eletrônico np M6l2O22 e instruçôes do Contratante, documêntos esses

que ficam fazendo partes inteSÍantes do presente contrato, independente de transcrição'

3.CúUSUL TERCEIR -DOVAu)REPRE@S:
3.1 O valor total destê contrato, a base do preço pÍoposto, sendo valor mensal de RS 65.700,m

(SE55ENTA E CINCO MIL E SETECENTOS REAIS) e o valor anual de Rs 788.4O0,@ (SETECENTOS E OmNTA

E OITO MIL E QUATROCENÍOs REAIS}.
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ESTADO DA PAMÍBA
PRÊFTIÍURÂ MUNICIPAT DE SAIiITA RTÍA

COMISSÃO PERMÂNENÍE DÊ UCÍÍAçIO

TERMO OE COI{TRÂTO AUE ENTRE SI CÊI.I8RAM A

SUPÊRINITNDÊNCIA EXECUNVA DE MOBIUDADE URBANÀ

5EMOB DE sANrA RrÀ PB El!t{A!y!qa:_8l5P0gIUq!8E
SEGURANCÂ VIAR|A LTDÀ CONFORME DISCRIMINADO

NEÍE INSTRUMEi.íTO NA FORMA ABÀIXO:
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4.mlff§*cÉn§údnffi3í,, Ux.r;;W
4.1 Os preços contratados são fixos pelo perÍodo de um eno, êxceto para os casos prêvistos no &t- 65,

§§ 5! e 60, da Lei 8.666/93.
4.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contretade, oB preços

contratados poderão sofrer reajuste apô o interre8no de um ano, aplicando-se o 1n6i"u |pçAr/l8GE

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

4.2 Ocorrendo o desequilíbrio econômicofinanceiro do contreto, poderá ser restabelecida ã relação que

as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, lnciso ll, AlÍnea d, da Lei 8.666ê3, mediante
comproveção documental ê requerimento expresso do Contratado.
4.3 Nos reajustes subsêquentes âo primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do úhimo reajuste.
4.4 No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o CONTRAT NTE pagará à

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidândo e diferença
correspondente tão logo seia divulgado o Índice deÍinitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentaÍ
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.
4.5 Nas aferições finais, o Índice utilizado para reajuste será, obÍigatoriâmente, o definitilrp.
.4.6 Caso o lndice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualqueÍ forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
devrSor

4.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Í t,p
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo
4.8 O reajuste será realizado por apostihmento u)

o_
^BÍÊ"Stouo

.k6
, üo

C)C)

s. cúusul QUrt{TA- DA DsrÂÇÃO:
5.1 Os recursos para cobrir as despesas decorrentes das aquisições futuras do ob.ieto d

consignados no orçamento da SUPERINTENDÊNC|A ExEcurlvA DE MoBILIDADE URBA

SANTA RITA, PB, para os exercícios alcançados pelo prazo de validade da Ata de Re8istro de fre!õs, a

cargo do órgão contrôtante, cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos constarão

na respectiva Nota de Empenho.

UNTDADE ORçAMENTÁRh: 02.013 - SUPERmNOÊNCIA EXEC DE MOBIUÍ»DE URBANA

02.151 - FUNDO MUNICIPAL DE MOBIUDADE URBANÂ

PRoJETO ATVTDADE:8.122.1012.2160 - MAI{UTENçÃO, ESInUTUR çÁO E MODERNEAçÃO DrA

srNAuzAçÃo E FrscAlrzAçIo
EL.EMEI\ÍTO OE DESPESA: 33.9039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PES§OÂ JURíUCÂ

FONTE DE RECURSOS: 50- RECURSOS NÃO VII{C1,|1.ADOS DE IMPOÍOS

6.ctÁrSJ.AsExTÂ-,0OFtGââ§ TO: . r'r' ,' .: ... '. .. ""'r,.,,,-' :,:

6.1. O pâgamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos

adotados pela Contratante, da seguinte maneira: até 30 dias após a entre8a do relatório de apresentaÉo
dos serviços realizados, caso tenham sido executados.

6.2. O prazo de pâgamênto será contado a partir da data final do período de adimplemento de cada

parcela.

6.3. A CONTRATAOA deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura para liquidação e pagamento da despesa pela

Prefeitura Municipal de Santa Rita, em Santa Rita/PB, quando deverão ser mantidas as mesmas condições

iniciais de habilitação.
6.4. O pagamento ficará condicionado à regularidade fiscal da CONTRAÍADA, devendo a mesma

apresentar, iuntamente com a Nota Fiscal/Fatura, provas da regularidade com a Fazenda Federal,

Estadual e Municipal, Sêguridade Social e FGTS, em oriSinal ou fotocópia autenticada.
6.5. Não sendo feita a regularização no prazo estabelecido, o contrato/ata poderá ser rescindido (a),

ficando a CONTRATADA sujeitã às penalidades nele (a) estabelecidas.

6.6. Qualquer erro ou omissão ocorrido na documentação fiscal ou na fatura será objeto de coíreção pela

CONTRATAoA, suspendendo-se o prazo de pa8âmento até que o problema se.ia definitivamente
regurarizado. 

ffitr ffiB {(uxoNcrc3o9 m:., 
\.r
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6.7. A Prefeitura Municipal de Santa Rita reseÍva-se o direito de recusâr o pagamento se, no ato da

atestâção, os produtoslserviços fornecidos estiverem em desacordo com as especificâções estabetecidas
no edital.
6.8. A Prefeitura Municipal de Santa Rita poderá deduzir da importância a pagar os valores

coÍrespondentes às multas ou indenizações devidas pele CONTRATAOA.

6.9. Caso haia multa por inadimplemento contratual, seÍá adotado o seSuinte procedimento:

| - a multa será descontada do valor total do respectivo contrato; e
ll - se o valoÍ da muha for superior ao vãlor devido pela execução contratual, responderá a

CONTRATADA pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventuelmente devidos
pela administrâção ou, ainda, quando for o caso, cobrada iudicialmênte.

6.10. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendênte de liquidaÉo qualquer

obÍigeção finenceira, s€m que isso Bere direito à alteraÉo de preços ou compensação financeira por

atGso de pagamento.
6.11. O pagamento será efetuado por ordem bancária - Crédito em conta corrente, informada, por

escrito, pelo empresário ou sociedade empresária contratada, no ato da assinatura do contrato que

autoriza o deÉsito dos valores em sua conta corrente.
5.12. Dos pagamentos devidos à CONTRATADÀ será deduzido de impostos e contribuiçõês em

conformidade com a legislação viSente, inclusive as de ordem municipâ1.

6.13. A Contrôtada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos dâ Lei Complementer nq

123, de 20ú, não sofrerá a retenção tíbutária quanto sos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o paSamento ficará condicionado à apresentação de comprwação, por meio

de documento oficial, de que faz jus âo tratamento tributário favorecido previsto na referide Lei

Complementar.
6.14. Nos cesos de eventueis atrasos de pagemento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de

alguma forma, pâra tanto, fica convencionado que â taxe de compensação financeira devide pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é ca a

aplicação da seguinte fórmula:

EM = lx N xVP, sendo:
EM - Encar8os moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista pera o pagamento e e do eÍetivo
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de €ompênsação financeira = Q0@16438, assim apurado:
l= (rx) l- ( 61100 ) l= 0,0o016438
TX = Percentual da taxa anual = 696

365

o-

7

mento;
^r!

6.15. Será retido 1,596 para o Programa Municipal de Desenvolvimento aos Pequenos Negócios - PDPN,

conforme dispôe o art.70, inciso l, da Lei Complementar no 22/2019, à exceção dos paBamentos

contêmplados no inciso Vll do Parágrafo único do artigo 7'da referida Lei.

7.1 Os contratos serão formalizados com o prazo de vlgênciâ de 12 (dozê) me§e§ contados da publicação

do mesmo em veículo local, podendo ser prorrogado nos termos do Art. 57, ll, da Lei das Licitações e

ContÍatos.

8.1 cabêrá A SUPERINTENOÊNCIÀ EXECI.,TTVA DE MOBIUDADE URBAilÀ SEMOE DE SANTA RTÍÀ P8:

8.1.1 Permitir duÍente a vigência do Contrato, o acesso dos representanteíprepostos e empregados

da CoNTRÂTADA às dependências dâ St PERINTEi{DÊNCh EXEClITIVA OE MOEIUDADE URBAI{À S€MOB

DE SANTA RÍTÀ PB, desde que devidamente identificados e acompanhados por representante do
CONTRATANTE;

8.1.2 PromoveÍ o acompânhamento e a fiscâlizaÉo quando da execução do obieto, sob os aspectos

quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à /
\r l /

ffi_*Eü;:. ü1^',s.,2 \[t\

8. CúUSu.A OÍrAVÂ - DOS ENC RGOS DA SUPERTNÍIXDÊi{CIA EX|ÊCUrM DÉ MOâ|U§AD€ UREÂltÀ SEIIOB OE

SAI.TA RÍTÀ PB E DA TI(ITAI{TE VENCEDC'RIú
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CONTRATADA â ocorrência de qualquer fato que exija medidas corretivâs por pârte desta;
8.1.3 Comunicar à licitante vencedore, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos e

interromper imediatamente o ÍoÍnecimento, se for o caso;

8.1.4 lmpedií que terceiros forneçam os produtos objeto destePresão;
8.1.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados peIaCONTRAÍADA;

8.1.6 Fiscalizar o contrato na forma disposta no ârti8o 67 da lei8.666/93;
8.1.? Efetuar o pagamento à CONTRATADA em até 60 (sessenta) dias após o atesto da Nota Fiscal/

Fatura do Matêriale/ou serviços;
de (/8.1.8 Atestar â execução do objeto dest

8.1.9 Fornecer atestado de côpacidade ções
contratuais

8.2 Cabêrá à licitante vencedora

8.2.1 Responder, em relação aos seus
produto e/ou serviços, tais como:
contribuições; d) indeniaações; e) vale-refeição; f) vale-transporte; e g) outras que po

venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;
8.2.2 ManteÍ, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quendo em trabalho, devendo

substituir imediatamente qualquer um dêles que seia considêredo inconveniente à boã ordem e às

normas disciplinaíes da SUPERINTENDÊNOA EXEC1JIwA Dt MOBIUOADE UREAllÀ 5EMO8 D€ S rTA
RÍTÀ PB;

8.2.3 Respeitâr as normas e pÍocedimentos de controle e acesso às dependências da

SUPERINTENDÊNCN DGCI'IVA DE MOBIUOADE UREANÀ SEMOB OE SAI{TA RÍTÀ PB;

l$§nesponder pelos danos causados diretamente a administraÉo ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa ou dolo, duÍante a execução do obieto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pela SUP€RINTENDÊ}aC!Â EXECUTIVA DE MOBlut»DE URBANÀ

SEMOB OE SANTA RÍTÀ PB,

8.2.5 Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da

SUPERINTENOÊNCIA EXECI TIVA DE MOBIUDADE URBANÀ SEMOE DE SAIITA RÍtÀ PB, quando esses

tenham sido ocasionados por seus emPregados durante a execução do obieto;
8.2.6 Executar o ob.ieto a panir da deta de assinãtura do contrato. O descumprimento ao ptilzo citado

sujeiterá a empíesa contratada à p€nalidade de multâ.

8.2.7 EncarÍegâ,se de execução do objeto, ercândo com quelquer custo âdvindo do transporte, caÍ8a,

descarga, bem como qualquer seíviço Íebtivo ao procedimento de execução.

8.2.8 COMUNiCâr A SI,'PERINTENDÊNSA EXECUTIVA DE MOBUDADE URBAI{À SEMOB DE SA}ÍTA RÍTÀ

PB, por escrlto, qualquer anoímalidade de caráter urgente e Prestar os esclarecimentos gue julgar

necessário;
8.2.9 comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, se verificar condições que possam preiudicâr e

prestação ou a iminência de fatos que possâm interferir na perfêita execuÉo deste contrato, bem

como atraso ou paralisôção dofornecimento aprêsentândo râzões justificadoras, es quais §êrão objeto

de análise, que poderão ser ou não aceitas pelo Contratante;

8.2,10 Encontrar-se em dia com as obriSações fiscais, em conformidade com o plevisto no

procedimento licitatório;
8.2.11 ManteÍ-se em compatibilidade com as obriSações a sêrem assumides, além de todas as

condições de habilitação e qualificação exiSidas neste Pregão, durante toda a execução do contrato;

8.2.12 Emitir a nota fiscal, constando na mesma a informâção sobre os recursos utilizados paÍa custeio

deste contÍato;
8.2.13 TÍazer ao s€tor de Empenho as Notas Fiscais acompanhadas des respectives certidõ€s de

naturezafiscal;
8.2.14 Se os pÍodutos entregues forem recusados, a empresa será advertidâ para o cumprimento
imediâto de suas obrigaçõês, lhe sendo concedido o praro máximo de 24 (vinte e quatro) horas,

efetivando a tÍoca dos produtos ou apresentando defesa num Praro de 24 (vinte e quetro) horas, sob

pena de aplicãção da multa prevista neste Edital e demais medidas que se fizerem necêssárias.

"à
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9.1 Contratãnte:
9.1.1 Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de

cláusulas do respectivo contrato ou equivalente;
9.1,2 Proporcionar à CONTRATADA tôdos os meios necessários para a fiel execução do objetivo.

9.1.3 NotiÍicaÍ a CONTRATADA sobre qualquer iÍrêgularidade encontrada quanto à qualidade do

serviço, exercendo a mais amplâ e completa FISCÁLIZAçIO, o que não exime e CONTRATADA de suas

responsabilidades pactuadas nos preceitos legais.

9.1.4 A Administração não responderá por queisquer compromissos assumidos p€le Contratade com

terceiros, ainda que vinculados à execução do pres€nte Termo de Contrato, bem como por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

9.2 Contrôtada:
9.2.1, A Contratada deve cumprir todas as obrigações coníantes no Editâ1, seus anexos e sue proposta,

assumindo como exclusivâmente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e pêrfeita erecução

do objeto e, ainda:
9.2.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes no Têrmo de Referência e seus anexos, acompânhado da respectiva nota fiscal, ne

quel constarão as indicaçõ€5 referentes a: maíca, fabricante, modelo, procedência e prazo de

garantia ou validade;
9.2.L.2 O obieto deve estar acompanhado do manual do usuário, (caso necessário) com uma versão

em português e da relação da rede de assistência técnice autorizâda;

9.2.2 Responsebilizar-se pelos úcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artiSos 12, 13 e

!7 a 27 , do cídigo de defesa do consumidôÍ (lei ne 8.078, de 1990);

9.2.3 Substituir, reparar ou coÍrigir, às suas expensat no prazo fixado neste teíÍno de Íeferência, o

objeto com avarias ou defeitos;
9,2.tt Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quetro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibllitem o cumpÍimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.2.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com es obriSações assumidas,

todas es condições de habilitação e qualiÍicação exiSidas na licitação;

9.2.6 lndicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

10.1 Não será admitida a subcontrôtâção do objeto licitatório.

\
t,,

à

10.

11.
11.1 O contrato a ser firmado poderá ser alterôdo nos casos previstos no art. 57 e 65 da Lei 8.666/93,

desde que haja interesse da SUPERINITNDÊNC|A EXECImVA DE MOBIUDADÊ URBANÀ S€]I/EB OE

SANTA RÍTÀ P8, com a apresentação das devidas justificâtivas adequadas a este PÍegão.

11-2 A inexêcução total ou parcial do contÍato enseia a sua rescisão, conforme dispoío nos artigos 77 a

80 da Lei no 8.666/93.
11.2.1 Os casos de rescisão contÍatual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.

11.3 A Íescisão do contrato poderá ser:

11.4 Determinada por âto unilateral e escrito da SUPERINTENDÊNCIA OGCUTIVA DE MOBIUDADE

UR&Àlü\ SEMOB DE S NTA RÍTA PB, nos câsos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do artigo 78 da Lei

mencionãda, notificando-se a licitânte vencedora com a antecedência mínima de 05 (cinco) dias;

11.5 Amigável, por acordo entre âs pãrtes, Íeduzida e têrmo neste PreSão, desde que haja conveniência

PATA A SUPERINTENDÊNCh O(ECUNVA DE MOSIUOADE URBANÀ SEMOB DE SA TA RÍTÀ PB; OU

11.6 ludicial, nos termos da leSislação vigente pertinente a matéria

11.7 A íescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentâda da

autoÍidade competente.

&e. cúusr,tâ NoNA - DAs oSRtGÁçoES E RESFOÀ§âBIUD DES

ArrEnÂçÀo E RESCTSÃO DOCONTMTO:
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12. GÁUSI,llÁ DÉOMA SEGUNDA - DA FI§CAUZÂçTO E GESTÃO ü) @I{TRATO:

12.1 Nos termos do art. 67 Lei ne 8.666, de 1993, será designado representante para

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacio 'ngç
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos obse

12.2 A fiscalizãção de que trata estê item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perantê têrceiros, por qualquer irregularidade, ainda que íesultãnte de imperfeições técnicas

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da AdministÍação ou

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei ns 8.666, de 1993.

12.3 A Administração designará gestor e fiscal do contrato, que anotará em registro próPrio todas as

ocorrências relãcionadas com a execúção do contÍãto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessáíio à regulaÍização das falhas ou

defeitos obgervados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente parâ as pÍovidênciôs

cabiveis.
12.4 A execução do contrato será objeto de acompanhâmento, controle, fiscalização e avaliação por

repÍesentante da Contratante, desiSnando para Gestor do pÍesente contrato o{a) S(e). GENILION

SANTOS DA S|LVÀ portador(a) do ôpr U7.740.274-50, com lotação fixada na SUPERINTENDÊNCIA

EXECUTIVA DE MOBILIDAOE URBANA, SEMOB DE SANTA RITA, P8.

12.5 O fiscal do Contrato, o(a) S(a). BRUNO DE FRANçA SAI{TOS PESSOA portador(a) do cPF

102.907.754-18, com lotâção na SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA OE MOBILIDADE URBANA, SEMOB DE

SANTA R|TA, PB, formalmente designâdo, e comprovadamente habilitado para 8eÍenciar o Prêsente

termo, será o responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais, inclusive as pertinentes aos

encargos complementares.

13. Currgr*,oáâa ftteEmÀ - o§s il@^nffirx§ÍÍÜr*
13.1Comete infração administrativâ nos termos da Lei na 10.520, de 2002, a contratada que:

13.1.1 lnexêcutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrêncie dâ

contíatação;
13.1.2 Enseiar o retaÍdamento da execução do objeto;

13.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato;

13-1.4 Comportar-se de modo inidôneo;

13.1.5 Cometer fraude fiscal;

13.2 Pela inexecução total ou paÍcial do obieto dêste contrato, e Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

13.2.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidâs aquelas que não acaÍretem prejuízos significativos

para a Contratante;
13.2.2 Multa moratóÍia de 1% (um por cento) por dia de atrêso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

13.2.3 Multa compensatóÍia de 5% (cinco pot cento) sobre o valor totel do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;
13.2.4 Em caso de inexecução parcial, a multa cÔmpensâtória, no mesmo percentual do subitem acima,

seÍá aplicada de Íorma proporcional à obíitação inadimplida;

13.2.5 Suspensão de licitar e impedimentô de contratâr com o ór8ão, entidade ou unidade administrativa

pela qual a Administração Pública opêra e atua concretamente, pelo pÍazo de até dois ânos;

13.2.6 lmpedimento de licitaÍ e contÍatar com órgãos e entidades da âdministração com o consequente

descredenciamento no 5ICAF pelo prazo de até cinco anos;

13.2.6.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em

quaisquer das hipóteses previstas como infração adminastrativa no subitem 13.1 deste TeÍmo de

ReÍerência.
13.2.7 Declãração de inidoneidade paÍa licitaÍ ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurârem os motivos determinantes da punição ou até que seiâ promovida a reabilitação pefante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratade ressarcir a

Contratante pelos prejuízos causados;

13.3 As sanções prevlstas nos subitens 13.2.1, 13.2.5,13.2.6 e 13.2.7 poderão ser aplicadas à

coNTRATADA.iuntamente com as de multa, descontando-a dos paSamentos a serem efetuad

* 
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13.4 TamHm ficam su.ieitas às penalidades do ãrt. 87, lll e tV da Lei ne 8.566, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

13.4.1 Tenham sofrido condenação definitiva por pÍaticar, por mêio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;
U!.4.2 Tenham praticado atos ilÍcitos visando a frustrar os objetavos da licitação;
13.4.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

13.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assêgurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando.se o ptocedimento previsto na Lêi

ne 8.666, de 1993, e subsidiaÍiamente ã Lêi ne 9.784, de 1999.

13.6 As multas dêvidas e/ou píeiuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valoÍes a serem pagos,

ou recolhidos em favor da Administração, ou deduzidos da Sarantia, ou ainda, quando for o caso, serão

inscritos na DÍvida Ativa e cobrados Judicialmente,
13.6.1 Caso a Contratante determine, a multâ deverá ser recolhida no prazo máximo de 10(dez) dias, a

contar da data do recebimento da comunicação enviadâ pela autoridade comp€tente.

13.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuíaos causados pela conduta do licitante,

a Entidade poderá cobrar o valor remanescentê judiciâlmente, conforme aíigo 419 do Código Civil.

13.8 A autoridade competente, na apllcação das senç6es, levará em considereção a Bravidade da conduta

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Adminiíração, obsêÍvado o
princípio da proporcionalidade.
13.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidadê, se houver indÍcios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de le de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrêtivo necessárias à âpuração da

responsabilidade da empresa dêvêÍão ser remetidas à autoridade competente,
fundamentâdo, para ciência e decisão sobre a eventual instauíação de investigaçã

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR
u)

14. CúUSU|â DÉOMA SEGUT{DA. DO fuio:

14.1 Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes eleSem ô Foro da

Rita/PB e, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o pÍesente contrato em 02(du

assinado pelas partes e poí duas testemunhas.
as)

PEtO CONTRATANTE

AL

ERINTENOENTE DE MOBILIDADE URBANA

PELO CONTRATAOO

ieúim§ i r,*e'ri^!
Llr(}lctor9ll9a lffirE

-à
p'
o
C)t

a

SINATVIDA - DISPOSI-TVOS DE S€GURANCÂ

VIARIA LTDA

CNPJ ne 04.523.923/0001-89

Santa Rita - PB, 20 de Junho de 2022.

TESTEMUNHAS

t

MORAIS
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